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A crise
hídrica
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A escassez hídrica é fruto do descuido com os
mananciais, da falta de investimento no controle
de desperdícios e de gestão inadequada

Desde 2012, tem-se observado uma
grande redução nos índices pluvio-
métricos em algumas regiões do país,
especialmente no semiárido brasileiro
e na Região Sudeste. A escassez hí-
drica tem trazido à tona a discussão
sobre o acesso à água como direito
básico dos cidadãos.

Esse fenômeno climático tem pre-
judicado de forma significativa a ofer-
ta de água para o abastecimento pú-
blico, e outros setores que dependem
do armazenamento da água. No en-
tanto, o fenômeno climático é apenas
um dos fatores que
agravam o problema. A
escassez hídrica é fruto
do descuido com os ma-
nanciais, a falta de in-
vestimento das empre-
sas no controle de per-
das e desperdícios, e a
gestão inadequada, que
tratou e continua tra-
tando a água como re-
curso inesgotável.

A falta de interseto-
rialidade na gestão dos
recursos hídricos é ou-
tro fator, principal-

mente na relação saneamento e re-
cursos hídricos. Segundo dados do
Plano Nacional de Saneamento Bá-
sico, de 2013, existe um significativo
déficit de saneamento no Brasil, on-
de apenas 59,4% dos cidadãos re-
cebem atendimento adequado de
abastecimento de água, e apenas
39,7% têm acesso apropriado a es-
gotamento sanitário.

Para que se tenha maior garantia da
oferta hídrica para os usos múltiplos é
necessária a valorização do recurso hí-
drico como bem público finito, o uso
mais racional e sustentável da água,
bem como o reconhecimento efetivo da
água como um direto humano básico.

Algumas ações são de necessidade
imediata, como o reúso da água; a
redução do desperdício pelos dife-
rentes setores usuários, incluindo a
irrigação, a indústria, e a distribuição

e consumo residencial; a
recuperação e conserva-
ção de mananciais e o
investimento em infraes-
trutura de forma a ga-
rantir maior capacidade
de reservação e de aces-
so à água.

No entanto, também
necessitam ser imple-
mentadas políticas pú-
blicas sensatas e siste-
mas de gestão efetivos,
bem como planos de con-
tingência e emergências
executáveis.
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O país tem muitas exigências hoje: eliminar a
fome, praticar a lisura no trato do dinheiro público,
e garantir educação e saúde para todos

Três datas comemorativas, que se sucedem
no calendário, provocam hoje a reflexão
desta coluna: em 13 de dezembro, trans-
correu o Dia do Deficiente Visual; no dia 14,
celebramos o Ministério Público; ontem, 15
de dezembro, foi o Dia do Esperanto. Num
sentido amplo, todos somos deficientes por-
que perfeito, completo, íntegro, só Deus é.

A deficiência visual é classificada de acor-
do com a intensidade: leve, moderada,
profunda, severa e total (perda completa da
visão). Quase todas as pessoas são por-
tadoras de deficiência visual leve e mo-
derada. A rigor, não são abrangidas quando
se usa a expressão deficientes visuais.

Os deficientes físicos em geral, inclusive
os deficientes visuais, têm avançado na
capacidade de organização e de luta. En-
contros nacionais têm sido realizados com
participação cada vez maior. Não apenas
os deficientes têm batalhado por seus
direitos. Também cidadãos que não car-
regam, no corpo, nem registram em pes-
soas da própria família qualquer defi-
ciência, têm apoiado as pelejas travadas.

No Espírito Santo, uma figura sim-
boliza a luta dos deficientes, ele próprio
portador de deficiência. Trata-se de
Cláudio Vereza. Cláudio teve militância
político-partidária mas hoje não é can-

didato a cargo algum, circunstância que
me deixa completamente à vontade pa-
ra exaltar seu mérito.

Vamos, agora, tratar do Ministério
Público, que é, conforme o artigo 127 da
Constituição Federal, “instituição per-
manente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, incumbindo-lhe a de-
fesa da ordem jurídica, do regime de-
mocrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis”.

O Ministério Público cumpre seu papel
quando promove a Justiça, tutela os
valores humanistas e guarda os inte-
resses coletivos. Se ocorre violação de
qualquer direito, é endereço seguro pa-
ra um cidadão ou uma entidade buscar
socorro do Ministério Público.

O país tem muitas exigências hoje: eli-
minar a fome, praticar a lisura no trato do
dinheiro público, garantir educação e saú-
de para todos; distribuir universalmente o
direito de ser gente. O Ministério Público é
ator nesse processo histórico.

Vamos, agora, ao Esperanto, que é
uma língua artificial criada pelo po-
lonês Ludwig Lazar Zamenhof, para ser
língua de comunicação internacional.
Utiliza as raízes das línguas europeias
mais faladas, além de raízes latinas e
gregas. A palavra esperanto, no idioma
de Zamenhof, quer dizer “alguém que
tem esperança”.

E aqui encerramos nosso trajeto de
hoje com a esperança de que o de-
ficiente visual e os deficientes físicos em
geral tenham, em nosso país, o respeito
e a atenção que merecem.
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Antes de iniciar um planejamento de reestruturação e superação da crise, é necessário identificar sua origem

Antes de falar sobre estratégias para
superar uma crise, ou para obter lucros
em tempos de turbulência econômica, é
necessário entender como e porque as
empresas estão nessa situação.

Nesse processo é muito comum o em-
presário culpar o governo, a crise externa, a
crise política, os bancos, os empregados, a
alta do dólar, os juros altos... No entanto,
por maior que seja o problema externo,
geralmente são os fatores internos que

levam a empresa a uma situação de crise.
Quando alguém sente dores de cabeça é

normal a imediata automedicação. Porém, é
importante destacar que tomar um anal-
gésico pode não ser a solução do problema.
O correto seria procurar um médico para
avaliar a condição clínica, o qual irá pres-
crever a medicação adequada para o alívio
da dor, bem como solicitar uma série de
exames que identificarão a sua causa, pos-
sibilitando o tratamento. Em uma empresa

não é diferente. Antes de iniciar um pla-
nejamento de reestruturação e superação da
crise é necessário saber identificar por meio
dos sintomas sua possível origem.

Embora alertemos que não existe “uma
receita pronta”, há cerca de 15 ações que
são mais utilizadas na gestão de crise, entre
as quais estão: cortar custos; melhorar a
produtividade (produzir mais com o menor
tempo e o menor custo); comprar pelo
menor preço possível; renegociar contratos
com fornecedores; investir na qualidade dos
produtos e serviços; criar meios de motivar
a equipe; investir em marketing; criar es-
tratégias para alavancar as vendas; reduzir
o nível de estoques; vender ativos; analisar a
possibilidade de suspender investimentos
em andamento; substituir gestores, dire-
tores e gerentes, se necessário. “A gênese do

gênio é a paixão”; voltar às origens.
Entre as ações acima, destaco uma que

é usada com frequência nos projetos de
reestruturação e superação de crises.
Voltar às origens pode ser uma das
principais estratégias de superação. É
muito comum uma empresa ter uma
lucratividade excelente no início das
atividades e, com o passar dos anos,
essa lucratividade vir a sofrer redução.

Voltar às origens não significa que a
empresa ou seus sócios voltarão à es-
trutura financeira e social do início do
negócio, ou do momento em que a
empresa foi mais lucrativa. Significa
usar a experiência para identificar o seu
valor, inovar os produtos e serviços que
foram sucesso no passado para superar a
crise do presente e planejar seu futuro.
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